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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGÍMIRIM
ESTADODESÃO PAULO - BRASIL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3 DE 2024

SOBRE ALTERAÇÃO E INCLUSÃO DE
DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL Nº 206, DE 27 DE DEZEMBRO DE
2006, QUE DISPÕE SOBRE O QUADRO DE
PESSOAL, O PLANO DE EMPREGOS,
SALÁRIOS E CARREIRAS DO SERVIÇO
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI
MIRIM.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o

Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRAE SILVA sanciona e promulga a seguinte

Lei Complementar:

Art. 1º O caput do art. 71, da Lei Complementar 206,
de 27 de dezembro de 2006. que dispõe sobre o quadro de pessoal, o plano de empregos,
salários e carreiras do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim, passa a viger
com a seguinte redação:

Art. 71. Aos servidores públicos municipais da
Administração Indireta, ativos, inativos, ou pensionistas, inclusive no período de
afastamento junto ao InstitutoNacional de Seguridade Social (INSS), será concedida cesta
básica ou cartão alimentação, desde que não registrem as seguintes ocorrências:

Art. 2º O art. 72, da Lei Complementar 206, de 27 de

dezembro de 2006, que dispõe sobre o quadro de pessoal, o plano de empregos, salários e

carreiras do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim, passa a viger com a

seguinte redação:

Art. 72. A cesta básica, ou o cartão alimentação,será
entregue ao servidor na seguinte conformidade:

I — Integralmente aos servidores com total de

vencimentos mensaisfixos de atéR$ 3.000,00 (três mil reais);

II — Mediante pagamento de 05% (cinco por cento)
aos servidores com total de vencimentos mensaisfixos de R$ 3.000,01 (três mil reais e um
centavo) até R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

HI — Mediante pagamento de 15% (quinze por
cento) aos servidores com total de vencimentos mensais fixos de R$ 4.000,01 (quatro mil
reais e um centavo) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

IV— Mediante pagamento de 25% (vinte e cinco por
cento) aos servidores com total de vencimentos mensais fixos de R$ 5.000,01 (cinco mil
reais e um centavo) até R$ 6.000,00 (seis mil reais); |of
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V - Mediante pagamento de 50% (cinquenta por
cento) aos servidores com total de vencimentos mensaisfixos superioresa R$ 6.000,01 (seis
mil reais e um centavo).

$ 1º Consideram-se vencimentos mensais fixos as

seguintes verbas:

a) salário base e/ou subsídio;

b) biênio;

c) adicional de tempo de serviço;

d) sexta-parte;

e) assiduidadefixa;

2) adicional de periculosidade;

8) adicional de insalubridade;

h) saláriofamília;

i) incorporações determinadas judicialmente ou em
decorrênciade Lei;

j) quebra de caixa;

k) função gratificada;

1) complemento salarial em virtude de nomeação de

cargo em livreprovimento;

m) complemento salarial em virtude de pisos
nacionais de categoria.

$2ºA participaçãoproporcional do servidor no custo
da cesta básica, como estabelecido nos incisos II a v, será mantida no caso de afastamento
do servidor junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), nas mesmas
proporções de seu enquadramento, sendo que o pagamento da parte cabível ao servidor
seráfeito mediante Guia de Recolhimento a ser emitidopela Gestão de Pessoas.

$ 3º0s valores de referência que servem de
parâmetro para concessão do benefícioprevisto nos incisos I ao V do presente artigo, serão
reajustados no mesmo índice do “Reajuste Anual dos Servidores Ativos, Inativos e

Pensionistas da AdministraçãoIndireta Municipal”.

P
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$4º A opção de recebimento de “Cesta Básica ou
Cartão Alimentação”deverá ser via requerimento junto ao Setor de Gestão de Pessoas do
SAAE de Mogi Mirim, no período de 02 de maio a 30 de junho do exercício, para
recebimento no exercícioseguinte.

$5º Caso não seja requerida até a data prevista no $
4º, será mantida a opção do exercício vigente.

$6º Feita a opção do benefício, a alteração somente
poderá ser realizadano requerimento do exercício seguinte.

$ 7 O valor inicial correspondente ao “Cartão
Alimentação” será vinculado ao valor atual da “Cesta Básica” adquirida pelo SAAE de

Mogi Mirim no ato da publicação da presente lei.

Art. 3º O 8 2º do artigo 73, da Lei Complementar
206, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o quadro de pessoal, o plano de empregos,
salários e carreiras do SAAE de Mogi Mirim, passará a viger com a seguinte redação:

$2º0 valor de referência que serve de parâmetro
para concessão do benefício previsto caput do presente artigo, será reajustado no mesmo
índice do “ReajusteAnual dos Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas da Administração
Indireta Municipal”.

Art. 4º As despesas decorrentes com a aplicação desta
Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação com efeito retroativo a 1º de marçodk 2024.

Prefeitura de M i Mirim, 14 de março de 2024.

DR. PAULO OLIVEIRAE SILVA
Prefeito Municipal
 

Projeto de Lei Complementar nº" 3 de 2024
Autoria: Prefeito Municipal
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Sr. Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a

inclusão e alteração da Lei Complementar 206/06, que trata sobre o quadro de pessoal, o plano

de empregos, salários e carreiras do Serviço Autônomo de Águae Esgotos de Mogi Mirim.

O projeto de lei ora analisado, SM), se encontra dentro da legalidade, pelas

razões abaixo apresentadas, vejamos:

Inicialmente cumpre trazer a redação do Artigo 12 da Lei Orgânica do

Municipal:

“Art. 12. Ao Município compete prover tudo quanto diga

respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,

privativamente,dentre outras, as seguintesatribuições:

|- legislar sobre assuntos de interesse local, na área urbana

e rural;

Por sua vez, O Artigo 51, inciso Il, da Lei Orgânica do Municipal estabelece

que:

“Art. 51. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que

disponham sobre:

1! - servidores públicos, seu regime jurídico, provimentos de

cargos, estabilidade e aposentadoria;”

Já o Artigo 90, inciso XIV da referida Lei Orgânica dispõe que: V
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“Art. 90.0 regime jurídico único dos servidores do

Município é o da Consolidação das Leis do Trabalho e atende às disposições,

princípios e direitos que lhe são aplicáveis pela Constituição Federal, dentre os

quais os concernentes a:

XIV - outras vantagens que suplementem a remuneração

do servidor, como alimentação, saúde, uniforme, transporte, definidas em lei ou

resolução.

O Artigo 95 da Lei Orgânica do Município trouxe a seguinte redação:

“Art. 95. As vantagens de qualquer natureza só poderão

ser concedidas por lei e quando atendam efetivamente ao interesse público e às

exigênciasde serviço.”

Analisando a redação dos dispositivos supracitados, verifica-se que o Projeto

de Lei Complementar em análise buscou dar efetividade a essas previsões da Lei Orgânica

Municipal, estando apto, portanto, para ser analisado pelos Nobres Edis, SM).

Cumpre-nos trazer à baila,, que as alterações pretendidas com o Projeto de

Lei em comento foram objetos de discussão, com o Sindicato do Servidores Públicos, do dissídio

2023/2024 e acordados e homologados nos autos do Pedido de Mediação e Conciliação Pré

Processual - Processo n. 0007868-50.2024.5.15.0000, corrente perante o Tribunal Regional do

Trabalho da 15º Região.

Certo de contar com sua sempre pronta colaboração, agradeço desde já e
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me coloco à disposição para esclarecimentos complementares ressaltando que o presente parecer

tem caráter meramente opinativo, sendo manifestação estritamente técnica que não constitui

óbice a entendimentos contrários, nem, tampouco, vincula as decisões que venham a ser

proferidas do tema aqui enfrentado.

Atte

MogilMirikny 14 de março de 2024.
“|

Paul: uimarães
OA . 308.533
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